
ESTABILIDADE

Art. 41, CF. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial

de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.
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§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla

defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei

complementar, assegurada ampla defesa.
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(FGV 2025/TCE/ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO) Após ser aprovado em um

complexo concurso público, Eduardo tomou posse no cargo público de Analista de

Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado Alfa, estando em efetivo exercício há

quatro anos. O Poder Público descobriu, contudo, que Eduardo estava, frequentemente,

embriagado no âmbito da repartição pública, dando ensejo à deflagração de um

processo administrativo disciplinar em seu detrimento.

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição Federal, é correto afirmar

que Eduardo, por ser um servidor público:

A celetista, faz jus à estabilidade, mas nada impede que haja a perda do cargo público

por meio de decisão prolatada em processo administrativo disciplinar, observando-se a

ampla defesa.



B estatutário, faz jus à estabilidade, mas nada impede que haja a perda do cargo público

por meio de decisão prolatada em processo administrativo disciplinar, observando-se a

ampla defesa.

C estatutário, faz jus à estabilidade, de forma que só poderá perder o cargo público por

meio de sentença judicial transitada em julgado.

D celetista, faz jus à vitaliciedade, de forma que só poderá perder o cargo público por

meio de sentença judicial transitada em julgado.

E estatutário, faz jus à vitaliciedade, de forma que só poderá perder o cargo público por

meio de sentença judicial transitada em julgado.



Julgue o item que se segue.

(IGEDUC 2024/PROCURADOR) De acordo com o Artigo 23 do Estatuto dos Servidores

Públicos Civis do Estado de Pernambuco (LEI Nº 6.123/68), só poderá tomar posse em

cargo público quem satisfizer os requisitos estabelecidos na legislação, tais como ser

brasileiro, estar no gozo dos direitos políticos, estar quite com as obrigações militares e

eleitorais, gozar de boa saúde comprovada em inspeção médica, ter atendido às

prescrições de lei especial para o exercício de determinados cargos e ser declarado apto

em exame psicotécnico, quando exigido em lei ou regulamento.



Considerando as disposições do Estatuto do Servidor Público do Estado de Pernambuco,

julgue o item subsequente.

(CESPE 2022/SEE-PE/PROFESSOR) Estágio probatório é o período inicial de dois anos

de efetivo exercício do servidor público nomeado para provimento de cargo efetivo ou

em comissão, em virtude de aprovação em concurso público, e tem por objeto, além da

obtenção da estabilidade, aferir a aptidão do servidor para o exercício do cargo.



PROVIMENTO

Art. 10. Os cargos públicos serão providos por:

I - nomeação;

II - promoção;

III - reintegração;

IV - aproveitamento

V - reversão;

VI - transferência.



Súmula Vinculante 43

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se,

sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que

não integra a carreira na qual anteriormente investido.



DA PROMOÇÃO

Art. 45. Promoção é a elevação do funcionário, em caráter efetivo, à classe

imediatamente superior à que pertence na respectiva série.

Parágrafo único. Não haverá promoção de funcionários em disponibilidade ou em

estágio probatório.

Art. 46. A promoção obedecerá alternadamente, aos critérios de merecimento e

antiguidade na classe.

Parágrafo único. O critério adotado constará, obrigatoriamente, do ato de promoção.



Art. 48. O interstício para promoção será de trezentos e sessenta e cinco dias de efetivo exercício

na classe.

Parágrafo único. O interstício será apurado de acordo com as normas que regulam a contagem

de tempo para efeito de antiguidade na classe.

Art. 53. Será declarado nulo o ato que promover indevidamente o funcionário.

§ 1º O funcionário promovido indevidamente não ficará obrigado a restituir o que a mais tiver

recebido.

§ 2º O funcionário a quem cabia a promoção será indenizado da diferença de vencimentos a que

tiver direito.

§ 3º A autoridade ou o servidor a quem couber, por culpa ou dolo, a responsabilidade da

promoção indevida, responderá perante a Fazenda pela quantia recebida a mais pelo

funcionário irregularmente promovido.



Art. 55. À promoção por merecimento concorrerão os funcionários da classe

imediatamente inferior, obedecidas as normas estatutárias e as definidas em

regulamento próprio. (Redação alterada pelo art. 4º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro

de 1975.)

Art. 56. O merecimento do funcionário será apurado em pontos positivos e negativos,

determinados em razão da natureza do cargo, segundo o preenchimento

respectivamente, das condições essenciais e complementares.
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Art. 59. Não poderá ser promovido por merecimento:

I - o funcionário em exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal;

II - O funcionário que, para tratar de interesse particular, esteja licenciado na época da

promoção ou tenha estado nos dois semestres anteriores;

III - a funcionária que esteja na época da promoção, ou tenha estado nos dois semestres

anteriores, licenciada para acompanhar o marido, funcionário civil ou militar, mandado

servir em outro ponto do território nacional ou estrangeiro;

IV - o funcionário que esteja na época da promoção, ou tenha sido nos dois semestres

anteriores, posto à disposição de qualquer entidade, salvo para exercer cargo de Chefia

na administração direta ou indireta do Estado;



V - o funcionário que esteja na época da promoção, ou tenha sido nos dois semestres

anteriores afastado do exercício do cargo, para participação em congresso ou curso de

especialização, salvo os relacionados com as atribuições do cargo que ocupa,

comprovada a frequência ou aproveitamento;

VI - o funcionário que esteja na época da promoção, ou do cargo para a realização de

pesquisa científica ou conferência tenha sido nos dois semestres anteriores, afastado do

exercício do cargo para a realização de pesquisa científica ou conferência cultural, salvo

as relacionadas com as atribuições do cargo que ocupa, mediante a apresentação dos

resultados dos respectivos trabalhos;

VII - o funcionário que não obtiver, como grau de merecimento, pelo menos a metade do

máximo atribuível;



Art. 60. O merecimento é adquirido na classe: promovido o funcionário começará a

adquirir merecimento, a contar do ingresso na nova classe.

Art. 61. A promoção por antiguidade será atribuída ao funcionário que tiver maior tempo

de efetivo exercício na classe.

§ 5º quando houver empate na classificação por antiguidade na classe, terá preferência,

sucessivamente: (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de

1975.)

I - O funcionário de maior tempo de serviço público prestado ao Estado e respectivas

autarquias. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 1975.)
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II - O que houver exercido substituição não remunerada prevista na presente

Lei. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 1975.)

III - O de maior tempo de serviço público. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048,

de 24 de dezembro de 1975.)

IV - O de maior prole. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro

de 1975.)

V - O mais idoso. (Acrescido pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 1975.)
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(CESPE 2024/PC-PE/DELEGADO DE POLÍCIA) De acordo com a Lei Estadual n.º

6.123/1968, na promoção por antiguidade de servidor público do Estado de

Pernambuco, havendo empate na classificação por antiguidade na classe, o primeiro

critério de preferência a ser adotado será o(a)

A idade.

B exercício de substituição não remunerada.

C tempo de serviço público prestado ao Estado e respectivas autarquias.

D tempo no serviço público.

E número de filhos.



(CESPE 2024/PC-PE/AGENTE DE POLÍCIA) Quatro funcionários públicos civis do estado

de Pernambuco encontram-se nas seguintes situações: Frederico exerce mandato

eletivo municipal; João está em gozo de licença para tratar de interesse particular;

Sandro está à disposição de determinada entidade da administração direta do estado de

Pernambuco, para exercer cargo de chefia; e Ana está licenciada para acompanhar seu

cônjuge, que é funcionário civil e foi mandado servir em outro ponto do território

nacional. Considerando essa situação hipotética e as disposições da Lei n.º 6.123/1968,

assinale a opção que apresenta o(s) funcionário(s) que estará(ão) impedido(s) de

ser(em) promovido(s) por merecimento enquanto estiver(em) nessas condições.



A Frederico, João, Sandro e Ana

B Frederico, João e Ana, somente

C Sandro, Frederico e Ana, somente

D Ana e João, somente

E João e Sandro, somente



DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 78. Haverá substituição no caso de impedimento legal ou afastamento eventual do

titular de cargo, em comissão, de direção ou chefia e do servidor designado para exercer

função gratificada.

Art. 80. Nas substituições serão obedecidas as seguintes normas:

I - no caso de cargo em comissão de direção ou chefia, a autoridade competente

designará substituto para "responder pelo expediente" da repartição, sem que tal

designação resulte qualquer vantagem financeira para o substituto.

II - no caso de função gratificada, o substituto perceberá o vencimento do seu cargo,

cumulativamente com a gratificação respectiva, quando a substituição for por período

superior a trinta dias.



Da Remoção e da Permuta

Art. 40. A remoção far-se-á:

I - de um para outro órgão da administração;

II - de uma para outra localidade.

Art. 41. A remoção pode ser a pedido ou de ofício, atendida sempre a conveniência do
serviço.

§ 1º Quando o pedido de remoção tiver por fundamento motivo de saúde, deverá este
ser comprovado pela Junta Médica Estadual.

Art. 42. Observado o disposto nos artigos 40 e 41, a remoção por permuta será
processada a pedido escrito dos interessados.
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